
 Anales de Investigación en Arquitectura  |  Vol. 11 No. 1 enero - junio 2021  DOI: https://doi.org/ania.2021.11.1

Ausência de Espaços de 
Convívio em Gleba Urbana 
Irregular
O caso do Loteamento 
Unochapecó

Segregación social y espacios 
residuales. Diseño para la colectividad

Social segregation and residual 
spaces. Design for collectivity 
 
DOI: https://doi.org/10.18861/ania.2021.11.1.3074

Arq. Paula Bastiello
Profesora y Coordinadora del curso de Arquitectura y 
Urbanismo.
Universidade Comunitária da Região de Chapecó
paula.batistello@unochapeco.abea.arq.br
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8462-5440
 
Arq. Adriana Schuab
Acadmica del curso de Arquitectura y Urbanismo 
de Unochapecó
Universidade Comunitária da Região de Chapecó 
adrischuab@gmail.com
ORCID:  https://orcid.org/0000-0003-3973-7432 
 
Recibido: 16/2/2021 
Aceptado: 23/2/2021 
 
Cómo citar:
Bastiello, P., & Schuab, A. (2021). Segregación social y 
espacios residuales: diseño para colectividad. Anales de 
Investigación en Arquitectura, 11(1). https://doi.org/10.18861/
ania.2021.11.1.3074

Esta pesquisa visa analisar a problemática da configuração 
de uma gleba urbana ocupada de forma irregular e como 
a coletividade acontece no local, explorando possibilidades 
de mobiliários urbanos coletivos para sanar necessidades 
de convívio e lazer. Tem como objetivo principal relacionar 
os espaços livres com as possibilidades de melhoria da 
qualidade de vida. Após o envolvimento dos moradores 
em várias reuniões realizadas com metodologias ativas 
para compreender as necessidades da população em 
questão, foi realizada uma consulta local com base nas 
principais problemáticas apreendidas para observar 
a compreensão de como o design de mobiliários de 
uso coletivo pode ser aceito por eles, fora dos padrões 
tradicionais

Palavras-chave: espaços livres em parcelamento de solo 
irregulares; mobiliários urbanos; espaços públicos de 
convívio.

Esta investigación tiene como objetivo analizar el 
problema de la configuración del suelo urbano ocupado 
irregularmente y como ocurre la colectividad en el lugar, 
explorando posibilidades de mobiliario urbano colectivo 
para resolver las necesidades de socialización y ocio. Su 
principal objetivo es relacionar los espacios abiertos con 
las posibilidades de mejorar la calidad de vida. Después 
de la participación de los vecinos en varios encuentros 
realizados con metodologías activas para entender 
las necesidades de la población en cuestión, se realizó 
una consulta local a partir de los principales problemas 
aprehendidos para observar la comprensión de cómo se 
puede aceptar el diseño de mobiliario de uso colectivo. 
por ellos, fuera de los estándares tradicionales.

Palabras clave: espacios libres en parcelación de tierras 
irregulares; mobiliario urbano; espacios de vida pública.

This research aims to analyze the configuration issue 
of an irregularly occupied urban gleb and how the 
collectivity happens in the place, exploring possibilities 
of collective design to solve the needs of conviviality and 
leisure. After the involvement of residentes in several 
meetings held with active metodologies to understand 
the needs of the population in question, a local 
consultation was carried out based on the main problems 
apprehended to observe the understanding of how the 
design of furniture for collective use can be accepted by 
them, outside of traditional standards.

Keywords: social segregation design for collectivity 
convivial spaces 
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Introdução

Os espaços em face às áreas que não são alvos de 
projetos urbanísticos, ou seja, que se formam de forma 
irregular, embora sejam resultados diretos dos modelos de 
crescimento urbano, tem seu desenvolvimento de modo 
limitado. Como ocorrem em sua maioria em espaços 
residuais, acabam tendo um desenho urbano de lotes 
pouco acessíveis, com dimensões e formatos irregulares, 
com pequenas ou até ausência de faces conectadas às vias, 
e por muitas vezes sem áreas permeáveis que permitam o 
lazer, dentro e fora do lote. Em sua maioria, são espaços 
que se apresentam fragilizados e decorrem das alterações 
sucedidas nas dinâmicas econômicas urbanas. 

Dessa forma, em decorrência do crescente processo 
de urbanização, uma série de problemas foram 
desencadeados, haja vista que as cidades não se 
encontravam preparadas para acomodar tal massa 
populacional. Como consequência, parte dos residentes 
na zona urbana ficaram expostos a condições precárias no 
que diz respeito à moradia, segurança, saúde e afins, em 
especial para o proletariado que buscou no crescimento 
das cidades oportunidade de trabalho, sem condições de 
acessar moradias em áreas urbanas já estruturadas. 

A partir do surgimento de novos centros urbanos, 
deu-se início a uma nova dinâmica urbano regional, 
uma vez que dentro desse contexto estão as cidades 
médias, que atuam como um vínculo entre as 
pequenas e grandes cidades. Mas, as desigualdades 
sociais relacionadas à fragmentação e formação do 
espaço também apresentam consequências negativas 
para o desenvolvimento social e urbano desses centros. 
(SILVA et al., 2016. p. 257).

Chapecó, enquanto cidade média, carrega consigo traços 
desse processo. Localizada na Região Oeste de Santa 
Catarina (Figura 01), possui uma população estimada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE) 
de 224.013 habitantes, e é a maior cidade de uma região 

composta por 118 municípios onde 75% destes possuem 
menos de 10.000 habitantes. Esta região soma 1.302.480 
habitantes e transforma Chapecó em um pólo regional. 
O crescimento populacional e econômico da cidade de 
Chapecó se deu pela implantação de agroindústrias, e 
consequentemente a migração de pessoas do campo ou 
de outras cidades para trabalhar nas mesmas. Em 1952 
a cidade inaugurou o Frigorífico Chapecó, e em 1973 a o 
Frigorífico Sadia, na época em localizações periféricas da 
cidade. Assim, na década de 70, segundo Reche (2008) 
há o fortalecimento da figura do loteador clandestino, 
que percebe a necessidade de moradias para esses 
trabalhadores que buscam constituir suas residências em 
Chapecó. Por outro lado, a área central se elitiza e iniciam-
se os marcos de segmentação urbanística.

Em termos de implantação de infraestrutura urbana 
fez-se importante destacar que, na década de 70, o 
município participou do programa das obras do Plano 
“Comunidade Urbana para Renovação Acelerada” 
(CURA), do Governo Federal. Essa ação estruturou 
e valorizou consideravelmente alguns bairros de 
elite (Jardim Itália, Maria Goretti e Santa Maria) em 
contraposição aos demais. Ainda hoje percebem-se 
reflexos dessa valorização pelo contínuo investimento 
em melhorias que neles se verifica (FUJITA, 2008).

Com os investimentos na área central e seus bairros 
próximos, e a figura do loteador clandestino, inicia-se 
uma série de ocupações irregulares próximas as indústrias 
fortes, as agroindústrias. Reche (2008) afirma que se nas 
décadas de 70 e 80 havia uma expansão territorial da classe 
de menor renda e isso era importante para a indústria, nos 
anos 90 e 2000, essas áreas se densificaram aumentando 
o abismo entre as mais altas rendas que ocupam o centro 
da cidade, e de mais baixa renda que se mantém nas 
periferias ao redor das indústrias.

Figura 01: Mapa de localização de Chapecó no Brasil e no Estado de Santa Catarina.
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Em cidades como Chapecó, por vezes, a legislação permitiu 
a inserção de novos loteamentos sem necessariamente 
haver uma conexão com a malha urbana da cidade, 
desencadeado assim, inúmeras áreas desconexas e 
gerando espaços residuais que, posteriormente, vieram a 
ser ocupados de forma irregular.

São chamados espaços residuais os “vazios” e as “sobras” 
de edificações que se acumulam pela cidade como 
resultado do seu contínuo processo de construção e 
reconstrução. São, normalmente, espacialidades sem uso 
preestabelecido e, por esse motivo, são inconvenientes e 
difíceis de solucionar. Por outro lado, são constantemente 
apropriados por usuários, uma vez que configuram 
“disponíveis” para uma infinidade de outros usos que 
podem surgir na imprevisibilidade do cotidiano. (BALBI, 
2007. p. 5).

De acordo com Ferrara (2000), entende-se que é 
necessário “rever o caráter residual do espaço, pois eles 
se apresentam disponíveis para outras apropriações e 
novos usos”.

É desta forma que nasce o loteamento Unochapecó, nome 
este dado recentemente em sua regularização no ano 
de 2012, por conta da proximidade com a Universidade 
Comunitária da Região de Chapecó – Unochapecó. O 
loteamento Unochapecó nasceu nos anos 80, segundo 
contam moradores, de forma irregular, e pela proximidade 
com o frigorífico Sadia, o que corrobora as informações 
citadas por Reche (2008), nos parágrafos anteriores.

Com sua constituição irregular, a falta de estrutura 
urbanística como espaços de lazer e convívio é facilmente 
notada por quem passa, pois as pessoas acabam ocupando 
a via para tal. Via esta que será apresentada mais adiante, 
mas pode-se antecipar que é de grande movimento 
e estreita para tal. Esta questão ainda foi fortemente 

abordada pelos moradores em reuniões realizadas no 
decorrer da pesquisa.

Segundo Vivan e Saboya (2012), as cidades apresentam 
diferenças na construção de suas estruturas, em 
consequência às características socioculturais, que 
geram um desenho urbano que organiza o espaço e os 
que o habitam. A multiplicidade de usos e a implantação 
de equipamentos coletivos podem gerar usos mais 
constantes nos locais pelas pessoas em vários períodos do 
dia proporcionando mais segurança, por exemplo.

Diante do exposto, sugere-se este estudo para buscar 
formas de construção de espaços de lazer e convívio, 
que possam ser usufruídos por todos os moradores, 
independente de idade. A exploração dos espaços residuais 
com possibilidades uso para convívio e lazer, a partir da 
exploração dos aspectos levantados pelos moradores do 
mesmo é uma hipótese para a melhoria da qualidade de 
vida. Para isso, faz-se necessário discutir alguns conceitos 
de espaços públicos e seus usos, antecedendo a discussão 
do objeto em questão.

Espaços públicos urbanos

Os espaços públicos são definidos geralmente como 
espaços abertos de uso comum, os quais podem ser 
utilizados livremente pelos habitantes de uma cidade.

Para Yang (2013), espaço público é um espaço amplo onde 
você favorece o convívio. Já Caracas (2002) afirma que as 
edificações que compõe as atividades do meio urbano 
formam as estruturas urbanas, porém define melhor o que 
são os espaços livres e sugere funções a eles que possam 
incentivar o convívio social:

Já os espaços livres, no contexto da estrutura urbana, referem-se às 

“... áreas parcialmente edificadas, com nula ou mínima proporção de 

elementos construídos e/ou de vegetação - avenidas, ruas, passeios, 

vielas, pátios, largos, etc. - ou com a presença efetiva de vegetação - 

parques, praças, jardins, etc.”. São também considerados espaços livres 

as áreas com vegetação existente nos quintais, nas áreas de condomínio 

fechado; as praias e as áreas remanescentes de ecossistemas primitivos 

como matas, manguezais, etc. Enfim, os espaços livres podem ser não 

só espaços de circulação e distribuição de infraestruturas e serviços 

públicos em geral, mas também espaços que atendam às funções 

de equilíbrio ambiental, à recreação, ao convívio social e composição 

paisagística. (CARACAS, 2002. P. 03)
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Segundo Francis (1991), a maneira como as pessoas 
percebem os espaços está diretamente relacionada com o 
uso que elas fazem desses locais.

Os espaços livres urbanos são sentidos de diferentes 
formas de um indivíduo para outro, pois carregam consigo 
memórias, despertam reações diversas e trazem à tona 
sentimentos. Dessa forma, estes espaços passam a ter 
um significado para seus cidadãos, ampliando a ideia de 
espaço físico por si só. Estes espaços devem ainda ter como 
finalidade, satisfazer as necessidades de seus usuários - o 
ambiente construído deve proporcionar espaço para lazer 
e descanso e proporcionar ao usuário segurança e bem-
estar - visando tornar seu uso mais efetivo, onde deve 
existir também uma compreensão acerca do papel desses 
espaços no contexto moderno da cidade.

Principalmente a partir da segunda metade do século 
XX, presenciamos no Brasil um crescimento muito veloz 
de nossas cidades. Como consequência desse processo 
de urbanização acelerado, tal expansão gerou uma 
segregação socioespacial cada vez maior, que levou a 
classe trabalhadora para regiões periféricas, e transformou 
seletivamente o espaço intraurbano em termos de 
acesso a serviços e infraestrutura, configurando o espaço 
urbano como um local importante na luta entre classes 
(GUIMARÃES, 2015 e VILLAÇA, 2001). Diante disso entende-
se que as características do espaço construído, sua 
configuração e contexto, são causadores de problemas, 
dentre eles a segregação socioespacial. 

O espaço urbano é percebido de diferentes maneiras pelos atores 

que participam de sua produção. No modelo de produção capitalista 

o espaço tornou-se uma mercadoria diferenciada, com alto grau de 

liquidez, propiciando elevados rendimentos àqueles que o possuem. 

Contudo, numa sociedade, cujo modelo prima pela diferenciação, nem 

todos podem usufruir do espaço de maneira igual. (MUSSATO. 2011. p. 7).

Por muito tempo a rua, tida como uma extensão das 
residências, porém de caráter público, possibilitou o 
encontro entre pessoas, gerando diferentes formas de 
interação, tanto social, quanto cultural. Com a inserção 
do automóvel, no século XX, dificuldades como distância 
deixaram de ser um problema, o que aumentou de certa 
forma, a dependência dos automóveis, privilegiando 
o fluxo veicular e não mais de pedestres. Com isso, os 
espaços públicos e afins acabaram sendo cedidos, tendo 
em conta a necessidade de construção de vias maiores 
que comportassem o fluxo cada vez mais intenso de 
veículos. Como consequência, as ruas tornaram-se mais 
perigosas para caminhar, aumentando a violência e 
reduzindo a largura das calçadas tornando-as menos 
atrativas e seguras. Tudo isso com um altíssimo custo de 
investimentos voltados ao veículo motorizado e pensando 
pouco em estratégias de produzir cidades mais atrativas 
às pessoas. 

Mobiliário urbano

Contextualizado pelas suas poucas inserções, segundo 
Montenegro (2005), o mobiliário urbano vem adquirindo 
maior importância ao longo dos anos, tendo em vista o 
papel desempenhado no contexto das cidades modernas, 
tornando-se parte integrante da vida social cotidiana 
urbana, com o emprego de técnicas e materiais que 
induzem sua utilização.

O mobiliário urbano de cada cidade deve constituir uma 
singularidade, uma identidade. A função desses objetos 
deve ser entendida e a estética percebida de forma a 
comunicar sensações ao usuário. A forma do objeto deve 
de alguma maneira se integrar no contexto urbano e ao 
mesmo tempo ser única e insubstituível. (BASSO, VAN DER 
LINDEN, 2010. p. 6).

Nesse sentido, Serra (2002) reitera alguns propósitos acerca 
de tais elementos na cidade:

Os elementos de mobiliário e microarquitetura 
urbanos se instalam no espaço público com o propósito 
comum de oferecer um serviço ao cidadão; um serviço 
que tem usos e funções muito diferentes já que estas 
vão surgindo conforme aparecem novas necessidades 
na cidade; a comunicação, o lazer, o descanso, a 
manutenção, a limpeza, a limitação e o ordenamento 
de espaços de pedestres e veículos. (SERRA, 2002. p.18).

Ao longo da história, conforme Tessarine (2008), 
os elementos entendidos como mobiliário urbano 
começaram a atrair a atenção das entidades responsáveis 
pelos espaços públicos, as quais passaram a criar regras a 
fim de decidir a localização e implantação dos mesmos, 
dada a importância destes objetos em meio à cidade.

Ainda acerca da relevância do mobiliário urbano Lamas 
(2000) reitera que o mesmo é essencial para o desenho e 



 Anales de Investigación en Arquitectura  |  Vol. 11 No. 1 enero - junio 2021  DOI: https://doi.org/ania.2021.11.1

organização das cidades, bem como para a qualidade do 
espaço. 

Ainda acerca da relevância da inserção de tais elementos 
Montenegro (2005), reforça: 

O desenvolvimento desses objetos urbanos adquire 
um grau de importância dentro dos projetos de 
intervenção urbanística dos espaços urbanos 
públicos na medida em que representam um fator 
de valorização no uso do espaço público, através da 
prestação de serviços, atendimento de necessidades e 
desempenho de funções específicas. (MONTENEGRO, 
2005. p. 31-32).

Em suma, entende-se que os mobiliários urbanos 
quando associados ao uso do espaço “facilitam a 
convivência social e o intercâmbio de experiências 
individuais e coletivas” (MONTENEGRO, 2005, p.43).

A partir do momento em que se entende o conceito 
de mobiliário urbano e sua devida função, estende-se 
também a compreensão acerca da diversidade existente 
e o que cada objeto representa. Assim sendo, o mobiliário 
enquanto elemento qualificador e identificador do espaço, 
torna-se imprescindível no meio urbano, em especial para 
áreas de lazer e convívio.

Metodologia

A presente pesquisa é de caráter exploratório, iniciada 
por pesquisa bibliográfica a fim de aprofundar o aporte 
teórico a respeito dos assuntos correlatos ao meio urbano 
residual e de convívio nas cidades, o que possibilitou maior 
entendimento de questões referentes a configuração 
socioespacial existente na macro área de estudo.

Figura 2: Momento de reflexão entre grupos, para elaboração de propostas futuras

Figura 3: Momento de compartilhamento das ideias entre a comunidade.
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Posteriormente delimitou-se a área de estudo, para que, 
em seguida fosse possível realizar uma abordagem mais 
profunda com os moradores, de modo a garantir maior 
entendimento acerca da problemática. Para tal, realizou-
se reuniões com os moradores do loteamento (Figuras 02 e 
03), nestas ocasiões os moradores tiveram a oportunidade 
de refletir e expor seus incômodos enquanto cidadãos; 
por meio de conversas e dinâmicas constatou-se vários 
incômodos dentre as quais destaca-se a ausência de 
espaços públicos e de lazer nos arredores do loteamento.

Por fim, tendo conhecimento da problemática e buscando 
compreender o entendimento dos moradores em relação 
aos espaços públicos aplicou-se um questionário, online, 
o qual abordou questões mais específicas de modo a 
possibilitar maior compreensão acerca das tipologias de 
mobiliários urbanos que possuem maior aceitação por sua 
parte.

Apresentação da área

Chapecó, a exemplo de várias cidades médias, apresenta 
diversas áreas segregadas e ocupadas de forma irregular, 
que consequentemente por não serem projetadas 
também não possuem áreas de usos coletivos, sendo 
criadas em seus espaços residuais pela simples ocupação 
dos moradores, mas sem estruturas, ou simplesmente não 
existentes. Exemplo disso é o loteamento Unochapecó 
(Figura 04), ladeado pela Universidade que dá seu nome. 
Este loteamento, regularizado em 2012, estruturou-se 
em face a via que conecta uma das entradas principais 
da Universidade. Ocupando todos os espaços residuais, 
é visível a formação de um desenho urbano que não 
possibilita áreas de convívio estruturadas e seguras para 
seus moradores, que, visando esta necessidade, utilizam 
espaços além de seus recuos (quase inexistentes), fazendo 
valer da própria via para convívio e lazer.

Figura 4: Demarcação da área de estudo, Loteamento Unochapecó.



 Anales de Investigación en Arquitectura  |  Vol. 11 No. 1 enero - junio 2021  DOI: https://doi.org/ania.2021.11.1

Como já colocado, tendo como base os levantamentos 
anteriormente realizados, bem como os relatos recebidos 
em encontros, pode-se constatar que entre as várias 
inquietações dos moradores encontra-se a carência de 
espaços de lazer, principalmente no que se refere ao 
público infantil, haja vista que os mesmos utilizam a via para 
este fim. Tendo em vista o grande fluxo veicular existente 
nesta via em função de sua configuração de via coletora  
devido à presença da Universidade nas proximidades e seu 
perfil estreito (Figura 05) é notório que a mesma se torna 
perigosa para tal uso, o que reforça a necessidade de um 
espaço adequado para tal. 

Próximo à área, além da universidade, encontra-se ainda 
o Parque de Exposições Tancredo Neves, mais conhecido 
como Parque da EFAPI, o qual possui um grande potencial 
de convívio e lazer, contudo, sua estruturação é dada para 
acontecimentos de feiras e eventos de maior porte, e o 
uso diário destina-se ao público da terceira idade, em uma 
pequena parte do parque, não agregando uso específico 
às demais faixas etárias.

Nas reuniões com os moradores, a carência de espaços 
de lazer para as crianças foi apresentada com maior 
ênfase, no entanto o que se vê no dia a dia é que todos 
os moradores, independente de idade, carecem de um 
espaço adequado. Dessa forma, buscou-se trabalhar com 
tipologias que venham a sanar as necessidades de ambos, 
prezando por um espaço onde a convivência possa ocorrer 
de forma saudável. Diante disso, tendo consciência da 
importância da inserção destes espaços, realizou-se uma 
consulta aos moradores com o intuito de lhes apresentar 
ideias e possíveis tipologias que podem beneficiar não 
somente o público infantil.

Desde os primeiros anos de vida as pessoas necessitam 
umas das outras para viver bem, pois a convivência é 
responsável pela socialização dos seres humanos e está 
presente em suas relações interpessoais. A necessidade 
de convívio em grupo, principalmente na infância, e de 
relacionar-se com outros indivíduos é uma característica 
inerente e de suma importância para o desenvolvimento 
do ser humano levando em consideração os benefícios a 

Figura 5: Vista da Rua Eduardo Pedroso da Silva, onde percebe-se a ausência 
de calçadas, poucos recuos e perfil estreito da mesma.

Figura 6: Rua Eduardo Pedroso da Silva, com destaque para a ausência de calça-
das, o que torna o espaço impróprio para a realização de brincadeiras e perigoso 
aos moradores.

Figura 7: Rua Eduardo Pedroso da Silva, com destaque para a via, cuja configu-
ração não satisfaz as necessidades do local.
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ela relacionados, como o bem-estar físico e psicológico. 
Além disso, sabe-se que estar em companhia de outras 
pessoas facilita a comunicação e permite mediar pequenos 
conflitos, a partir da potencialização de oportunidades 
de ampliação de horizontes, auxiliando no crescimento 
pessoal. 

A distribuição desigual dos espaços públicos, espaços 
precários, falta de acesso e até mesmo escassez de 
atividades familiares gratuitas são fatores que afetam 
a desigualdade social em uma cidade. Aspectos como a 
quantidade de crianças que vemos brincando nas ruas e 
interagindo com o espaço urbano dizem muito sobre uma 
cidade, haja vista que demonstra a quão preocupada ela 
está com as novas gerações e qual a qualidade de vida 
que está oferecendo aos cidadãos. No caso do Loteamento 
Unochapecó, como é possível reforçar a partir das figuras 
07 e 08, não há condições da população sentir-se segura 
com as crianças brincando nas ruas e espaços residuais, 
visto que eles são prioridades dos veículos e não possuem 
condições de lazer.

Desse modo, tendo conhecimento das diferentes 
vantagens atribuídas à convivência, bem como as vivências 
e experiências adquiridas por meio dessa interação é 
que se busca explorar a criatividade de modo a oferecer 
à comunidade, principalmente ao público infantil, um 
espaço capaz de auxiliar nesse processo.

Figura 8: Mapeamento das áreas livres passíveis de implantação dos mobiliários urbanos para convívio e lazer. 
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Discussão

Tem-se conhecimento que grande parte da população 
possui uma jornada de trabalho de pelo menos 8 horas 
diárias, sendo esta, em sua maioria constituída por famílias 
formadas por cônjuges e filhos. Sabe-se que a maior parte 
das escolas não oferecem seus serviços em turno integral, 
com isso as crianças só podem frequentar a escola em 
um único turno. Nesse contexto, observa-se a necessidade 
de um espaço adequado para que estas crianças possam 
permanecer no contra turno escolar.

A Constituição Brasileira de 1988, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente de 1990 e a Convenção sobre os Direitos 
da Criança de 1999 adotada pela Assembleia das Nações 
Unidas, são importantes conquistas que tornam o ato de 
brincar indispensável para o desenvolvimento social, físico 
e cognitivo da criança. 

É nos primeiros anos de vida que as crianças aprendem 
a brincar e por meio disso passam a entender que o 
ambiente onde se encontram os proporciona segurança, 
desse modo, criam vínculos afetivos e relações sociais com 
os demais indivíduos que as circundam.

Diante disso, entende-se que os espaços livres urbanos são 
extremamente relevantes, representando vital importância 
tanto funcional quanto ambiental, cultural e social.

Nesse sentido, torna-se essencial ainda, que os brinquedos 
e brincadeiras desenvolvidos, independente de faixa etária 
ou nível cultural e econômico, devam ser planejados com 
base em critérios que proporcionem o máximo possível de 
segurança e tranquilidade nos momentos de lazer. 

O lazer é o conjunto de ocupações às quais o indivíduo 
pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, 
seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou 
ainda desenvolver sua formação desinteressada, sua 
participação social voluntária, ou sua livre capacidade 
criadora, após livrar-se das obrigações profissionais, 
familiares e sociais. (DUMAZEDIER, 1976)

Figura 9: Mobiliário com playgrounds tradicionais utilizados como exemplo no 
questionário.

Figura 10: Mobiliário com playgrounds tradicionais utilizados como exemplo no questionário.
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Para FRANCIS (1991), o projeto e a implantação do mobiliário 
urbano nos espaços públicos podem trazer oportunidades 
para melhorar o relacionamento humano e a sua presença 
pode ser um aspecto influenciador do uso, por estar 
associada ao conforto dos ambientes públicos. Logo, o 
mobiliário urbano, influencia na ocupação e escolha dos 
indivíduos por utilizarem tal espaço ou não.

Sendo assim, partindo da hipótese inicial e tendo em 
vista as necessidades dos moradores da área em questão, 
busca-se levantar aspectos mais específicos que possam 
dar continuidade ao processo. No questionário realizado 
são levantadas questões referentes aos espaços de 
convívio de modo geral com o objetivo de compreender o 
quão importante seria sua inserção.

 Anales de Investi

Figura 11: Mobiliário que possibilita diferentes usos e experiências apresentado como exemplo no questionário.
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Figura 12: Praça Infantil Iguatemi, cuja organização se destaca em relação às tipologias tradicionais, apresentado como exemplo no questionário.
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Resultados e considerações finais

Tendo consciência da importância da inserção de um novo 
espaço de lazer na área de estudo, identificou-se algumas 
áreas passíveis de inserção de mobiliários urbanos para usos 
de convívio, conforme apresenta a Figura 08. Identificou-
se alguns resquícios de lotes e poucas áreas verdes no 
que já está consolidado e regularizado como lote. Porém, 
esta área faz divisa com outras áreas públicas municipais 
e da Universidade que poderiam ser constituídas como 
áreas públicas de lazer, trazendo a inserção dos mobiliários 
urbanos para uso de toda a população, em especial aos 
moradores do Loteamento Unochapecó.

Concomitantemente com este levantamento, realizou-se 
uma consulta aos moradores por meio de questionário 
online (devido a ocorrência da Pandemia de COVID-19 no 
decorrer da pesquisa), com o intuito de lhes apresentar 
ideias e possíveis tipologias, as quais iriam beneficiar não 
somente o público infantil. 

Entende-se que um bom espaço de convívio é aquele 
que estimula a convivência entre os indivíduos e que cria 
condições de permanência, que convidam as pessoas 
a permanecer nestes locais. Nesse sentido, pôde-se 
constatar que 100% dos entrevistados concordaram 
que estes espaços de convívio são importantes e que 
sejam compartilhados por diferentes faixas etárias, o que 
possibilita maior interação e troca de experiências. 

Conforme citado anteriormente, a carência de espaços 
adequados para lazer existe, situação esta, que ficou 
reforçada no questionário, no qual as famílias que possuem 
crianças afirmam que 44% das mesmas brincam no 
interior de suas residências ou até mesmo na rua devido à 
ausência de um espaço próprio para isso. 

Além disso, 100% dos entrevistados afirmaram que usariam 
espaços de lazer e convívio caso fosse implantado na área, 
sendo que a maior (56%) afirmaram que usariam muito.

A distribuição desigual dos espaços públicos, espaços 
precários, falta de acesso e até mesmo a escassez de 
atividades familiares gratuitas são fatores que afetam a 
desigualdade social em uma cidade, e neste caso ainda 
mais por ser um loteamento de ocupação irregular, mesmo 
que já regularizado. 

No discurso dos moradores a carência de espaços de lazer 
para as crianças já era claro, corroborando com o fato que 
é visível o uso dos espaços residuais pelos adultos no dia 
a dia e reforça o fato da necessidade destes espaços não 
só para crianças, mas para jovens, adultos e idosos, que 
ficam em grande parte sentados à beira da via, tomando 
mate ou simplesmente usando um tempo de lazer com os 
vizinhos. Dessa forma, buscou-se trabalhar com tipologias 
que viessem a sanar as necessidades de ambos, prezando 
por um espaço onde a convivência possa ocorrer de forma 
saudável.

Sendo assim, questionou-se também o fato de que eles 
poderiam fazer uso de outros tipos de mobiliários, cujas 
tipologias não fossem restritas somente à uma faixa 
etária. Nesse sentido, quando comparados aos mobiliários 
tradicionais (Figuras 09 e 10), os mobiliários com formas 
e tipologias diferenciadas os atraíram mais (Figuras 11 e 
12). Dessa forma, a inserção de elementos diferenciados 
traria uma identidade específica desse local, fugindo dos 
padrões até então existentes nos arredores. 

Partindo do pressuposto, entende-se que a inserção de 
espaços mais lúdicos e que permitem à criança explorar 

o local tiveram destaque. Fazendo, assim, com que cada 
elemento, cor ou forma do local permita uma nova 
descoberta, trazendo à tona experiências diferenciadas.

Vale ressaltar que os brinquedos e brincadeiras 
desenvolvidos, independente de faixa etária ou nível cultural 
e econômico, devem ser planejados com base em critérios 
que proporcionem o máximo possível de segurança e 
tranquilidade nos momentos de lazer. Por fim, entende-
se que a presença de espaços livres urbanos é relevante, 
carregando consigo importância tanto funcional e formal, 
quanto ambiental e social. Assim, sua inserção iria além 
de apenas uma referência física, se tornando também um 
ponto de troca de experiências.

Dessa forma, levando em consideração os aspectos 
apresentados, fica reforçada a importância de espaços 
de convívio em meio a cidade, bem como os inúmeros 
benefícios a eles atrelados, e em especial em áreas que 
nasceram irregulares.  Assim sendo, pode-se dizer que os 
dados coletados por meio da presente pesquisa mostram-
se condizentes quando comparados às bibliografias 
estudadas. Nesse sentido, tornou-se visível o entendimento 
da comunidade acerca da necessidade de um espaço 
de convívio de qualidade, bem como a importância dos 
mesmos. Sugere-se, no entanto, continuidade à pesquisa 
para aprofundar análises comportamentais desses 
moradores e posteriormente definir um projeto de espaço 
adequado e capaz de atender a demanda e necessidades 
dessa gleba.
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